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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 004/2023 SRP 004/2023 

Data/Horário: Dia 12/04/2023 às 14h  

Local: 
Câmara Municipal de Sinop/MT – Avenida das Figueiras 

1.835, Centro – Sinop-MT. 

Endereço para 

retirada do Edital: 

 

O Edital poderá ser retirado no site www.sinop.mt.leg.br, opção 

“Licitações”, bem como estará disponível no Departamento de 

Licitações da Câmara Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, 

localizada na Avenida das Figueiras, 1.835, Centro, desde a data da 

publicação, nos seguintes horários: das 12h às 18h. Os 

esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do edital e de 

outros assuntos relacionados à presente licitação serão divulgados 

mediante publicação de notas nas páginas acima citadas, ficando as 

empresas interessadas obrigadas a acessá-las para a obtenção das 

informações prestadas pelo Pregoeiro. 

 

Recebimento do 

Credenciamento, 

envelope de 

Propostas e envelope 

de Habilitação: 

 

 

Data: 12/04/2023, Horário: das 13h30min às 14h.  

Abertura dos 

envelopes: 

 

Data: 12/04/2023, Horário: 14h  

 

Condição de 

Participação  

Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

conforme Lei Complementar  123/2006, art. 48, inciso I.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 004/2023 SRP 004/2023 

1. PREÂMBULO 

1.1. A Câmara Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, por meio de seu PREGOEIRO, 

NOMEADO PELA PORTARIA 009/2023, com endereço à Av. das Figueiras 1.835, Centro 

Sinop - MT, CEP 78.550-148, CNPJ/MF 00.814.574/0001-01, isento de inscrição estadual, torna 

público a abertura do Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 004/2023 

SRP 004/2023 do Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, às 14h do dia 12 de abril de 2023, para 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE INSTALAÇÃO E DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E/OU PREVENTIVA, A 

SEREM REALIZADOS EM APARELHOS DE AR CONDICIONADO, A FIM DE 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT, conforme 

descrito no Anexo I – Termo de Referência, deste Edital. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade 

Pregão, sob a égide da Lei Federal 10.520/02, o Decreto Federal 3.555/00 e, subsidiariamente, 

no que couberem, as disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como as 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.3. O horário de credenciamento dar-se-á das 13h30min às 14h do dia 12 de abril de 2023. 

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente 

Edital. 

1.5. Toda legislação mencionada encontra-se à disposição na Sala da Comissão de Licitações 

para consulta de quaisquer interessados. 

1.6. Local do Pregão: Câmara Municipal de Sinop-MT, sito à Avenida das Figueiras, 1.835 – 

Centro, Sinop-MT. 

 

2. ÓRGÃO REQUISITANTE 

2.1 Câmara Municipal de Sinop-MT – Secretaria de Administração e Finanças. 

3. OBJETO 

3.1 Constitui objeto do presente edital a “Contratação de empresa especializada na prestação 
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de serviço de instalação e de manutenção corretiva e/ou preventiva, a serem realizados em 

aparelhos de ar condicionado, a fim de atender as necessidades da câmara municipal de 

Sinop/MT, conforme especificações constantes no Anexo I, Termo de Referência, parte 

integrante deste Edital. 

 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, 

horário e local indicado no Preâmbulo. 

4.2. Poderão participar deste Pregão, as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, 

que atendam todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta 

todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida 

nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos às condições de habilitação 

estabelecidas no Título 9 deste instrumento convocatório. 

4.3. Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial os representantes efetivamente 

credenciados. 

4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 

hipóteses a seguir elencadas: 

4.4.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Sinop/MT, ou 

declarada inidônea para licitar ou contratar com Câmara Municipal de Sinop/MT, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

4.4.2. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição em consórcio; 

4.4.3. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

4.4.4. Com falência ou concordata declarada por sentença judicial, em liquidação judicial ou 

extrajudicial; 

4.4.5. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Câmara Municipal de 

Sinop/MT, Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico; 

4.4.6. Presente quaisquer dos impedimentos estabelecidos no art. 9º da Lei Federal 8.666/93. 

4.5. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 
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pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

4.6. Sob pena de desclassificação, os interessados em participar do presente pregão deverão 

trazer, juntamente com a documentação original, as fotocópias da mesma. Caso estas não 

estejam autenticadas, a mesma poderá ser feita pelo pregoeiro, mediante comparação com as 

originais. 

4.7. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão 

referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.  

 

5. DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS AO EDITAL 

5.1. As empresas interessadas em participar do certame licitatório em epígrafe, deverão estar 

atentas às informações que o Pregoeiro poderá colocar nos sites www.sinop.mt.leg.br a qualquer 

momento, em virtude de esclarecimentos, erratas ou outras informações relevantes acerca do 

processo licitatório em curso.  

 

6. CREDENCIAMENTO 

6.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Se proprietário, sócio ou assemelhado da empresa: estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades 

civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. Se empresa individual: o registro comercial, devidamente registrado. Os documentos 

deverão ser apresentados com firma reconhecida, cópia autenticada ou cópia simples 

acompanhada de original para autenticação.  

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 

sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" supra, que comprove os poderes do 

mandante para a outorga, com firma reconhecida, ou; 

c) Documento equivalente (Termo de Credenciamento – Modelo/Anexo III) da licitante, com 

poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste 
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Pregão, notadamente para formular proposta, lances verbais, declarar a intenção de recorrer ou 

renunciar ao direito de interpor recursos, Os documentos deverão ser apresentados com firma 

reconhecida, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada de original para 

autenticação.  

6.1.1. Observações: 

a) Se o reconhecimento de firma estiver em nome da pessoa física, o instrumento deve estar 

acompanhado do ato constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato Social), que comprove a 

legitimidade do outorgante; 

b) Se o reconhecimento de firma estiver em nome da pessoa jurídica (empresa licitante), fica 

dispensada a apresentação do ato constitutivo, vez que o cartório já o terá examinado e 

verificado a legitimidade do signatário. 

6.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial que 

contenha foto. 

6.3. A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão 

da respectiva credenciada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. A falta ou incorreção dos 

documentos mencionados para o credenciamento não implicará a exclusão da empresa em 

participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances 

verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a 

incorreção. 

6.4. A licitante que não apresentar o documento de credenciamento ficará impedida de 

manifestar-se durante a sessão, mas se a sua proposta escrita estiver em conformidade com as 

condições estabelecidas neste edital, ela será recebida. 

6.5.  No momento do seu credenciamento, a Licitante deverá apresentar declaração dando 

ciência de que cumpre plenamente os requisitos da habilitação, conforme modelo Anexo V deste 

Edital. 

6.6. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a comprovação 

desta condição será efetuada mediante apresentação de declaração de que a empresa está 

excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006, 

(Anexo IV) acompanhada da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial (Conforme 

Instrução Normativa n.º 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 

30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007) ou declaração de enquadramento validada pela 
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Junta Comercial. 

6.7. A apresentação da certidão/declaração referida no item anterior deverá ocorrer quando do 

credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar n.º 123/2006. 

6.8.  A certidão/declaração deverá ter sido emitida nos 60 (sessenta) dias imediatamente 

anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “Proposta” e 

“Documentação”, sob pena de não aceitabilidade. 

6.8.1.  Observação: A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a 

Certidão/Declaração da Junta Comercial.  

6.9. Apresentar declaração atestando que a empresa não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. (Anexo 

VI).  

6.10. Das Situações Especiais no Ato do Credenciamento: 

6.10.1. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de 

credenciamento (estatuto, contrato social, etc.), assim como a declaração de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação ou quaisquer outros documentos referentes à fase de 

credenciamento que, por equívoco, estejam dentro do envelope de “Habilitação”, poderão ser 

retirados do respectivo envelope, pelo próprio representante, que procederá o novo lacre do 

mesmo. 

6.10.2. Na fase de credenciamento será permitido ao representante da licitante tirar as cópias de 

documentos necessários, porventura colocados no envelope de habilitação. 

6.10.3.  O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderá conferir os documentos referentes ao 

credenciamento antes da abertura da sessão e lançar o respectivo carimbo de “confere com o 

original”. 

6.10.4. Não precisam de termo de credenciamento e/ou de procuração: o sócio-gerente, o 

administrador eleito, o proprietário ou assemelhado, devendo estes apresentar os documentos 

previstos na alínea “a” do item “6.1” – “6” deste Edital. 

6.10.5. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente 

dos envelopes de números 01 e 02. 

6.10.6.  Serão admitidos envelopes enviados por remessa postal, desde que devidamente 

identificados dentro das normas estipuladas no presente Edital, lembrando que a ausência de 

representante implica a decadência dos direitos às etapas de lances, negociação e recursos. 
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7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

7.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este 

Edital e seus anexos, no local e horário determinados no preâmbulo deste edital. 

7.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro e, após o recebimento do Credenciamento, o(s) 

representante(s) da(s) licitante(s) apresentará (ão):  

a) Os envelopes contendo a(s) Proposta(s) de Preços; 

b) O envelope contendo os Documentos de Habilitação. Enquanto durar a fase de 

credenciamento, junto ao sistema, será permitida a inclusão de novos licitantes. A partir do 

momento que o Pregoeiro declarar encerrada a fase de credenciamento, não serão mais admitidos 

novos licitantes. 

 

 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL 004/2023 SRP 004/2023 

LICITANTE:_______________________________________ 

CNPJ/MF: ________________________________________ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA E/OU PREVENTIVA, A SEREM REALIZADOS EM 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO, A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT. 
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ENVELOPE  2 - DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 004/2023 SRP 004/2023 

LICITANTE:_______________________________________. 

CNPJ/MF: ________________________________________. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA E/OU PREVENTIVA, A SEREM REALIZADOS EM 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO, A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT. 

 

 

8. PROPOSTA COMERCIAL 

8.1. O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá 

atender aos seguintes requisitos: 

8.1.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio contendo as 

mesmas informações exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) 

via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada 

item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em 

algarismos arábicos, conforme mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas; 

(Modelo/Anexo II). 

8.1.2. Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens e, em 

algarismo e por extenso, no valor total, computados todos os custos necessários para o 

atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e 

quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da 

proposta; 

8.1.3. Constar preço unitário e total de cada item, bem com o valor total ofertado, sendo que o 

preço unitário deverá ser composto apenas de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Em caso 

de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os primeiros e, entre os 

expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos; 
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8.1.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 

preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, 

não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser 

fornecidos sem ônus adicionais; 

8.1.5. O prazo para a entrega dos produtos e deverá ser de acordo com o cronograma 

estipulado pelo Setor de Compras da Câmara Municipal; 

8.1.6. Somente será aceito um preço para cada item; 

8.1.7. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será 

considerado como tal; 

8.1.8. Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do 

estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço 

completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da 

conta corrente bancária e agência respectiva. Os dados referentes à conta bancária poderão ser 

informados na fase da contratação; 

8.1.9. Número deste Pregão. 

8.2. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 

proposta específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e 

total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. 

8.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.4. A Proposta de Preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega 

do objeto licitado, conforme disposto nos itens 8.1.1; 8.1.2 e 8.1.3 deste Edital. 

8.5. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório. 

8.6. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos 

originais ofertados. 

8.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do 
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presente Edital e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento.  

8.9. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica 

em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital. 

8.10. O Pregoeiro considerará como formal: erros de somatórios e outros aspectos que 

beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento. 

 

9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 

9.2. Habilitação Jurídica 

9.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

9.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

9.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

Obs.: Os documentos relacionados nos subitens 9.2.1. a 9.2.3 não precisarão constar no envelope 

“Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.  

9.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal (alvará), relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (RFB/PGFN), Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, válidas na 



11 
 

data da apresentação;  

9.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida em data não 

superior a 180 dias da data de abertura do certame. 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.1. Certidão negativa de Recuperação Judicial ou de Falência, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se 

outro prazo não constar do documento. 

9.5. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de Situação Regular perante o 

Ministério do Trabalho 

9.5.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo 

responsável legal, com indicação do nome, cargo e RG, atestando, sob as penalidades cabíveis, a 

inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, bem como, a situação regular perante o 

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º 

da Constituição Federal, conforme modelo sugerido no Anexo - VII – Modelo de Declaração.  

9.6 . Qualificação Técnica 

9.6.1. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de pessoal ou contrato de prestação 

de serviço, na data prevista para apresentação das propostas, engenheiro eletricista, devidamente 

habilitado junto ao (CREA- Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), com formação 

técnica em (refrigeração e climatização), ou Técnico Mecânico ou Técnico de Refrigeração, com 

curso completo, aprovado pelo MEC, com experiência comprovada em carteira. Ou outro 

profissional com atribuições legais para execução dos serviços pertinente ao objeto da licitação, 

devidamente reconhecido pelo respectivo conselho de classe competente. 

9.6.2. O responsável técnico e/ou membro da equipe técnica elencado no item anterior deverá 

pertencer ao quadro permanente do licitante, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o 

sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o 

diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; ou o 

prestador de serviço com contrato escrito firmado com o licitante. 

9.6.3. Atestado de capacidade técnica, em seu nome, expedido por pessoa jurídica de direito 
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público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, similares ou qualidade superior ao objeto, nos moldes do Termo de 

Referência, demonstrando assim que detém conhecimento técnico e prático para a execução do 

objeto a ser executado. 

 

Observações: 

1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 

2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão 

ressalva que autorize a sua aceitação (Positiva com Efeitos Negativos). 

3. A documentação exigida no Título 9 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas 

esferas Federal, Estadual e Municipal. 

4. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de sua 

validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pelo Pregoeiro.  

5. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 

Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 

90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 

6. Os documentos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por tabelião na forma da lei, ou ainda, por publicação em órgão da 

imprensa na forma da lei, exceto a proposta, para a qual se observará o disposto no Título VIII. 

6.1 As autenticações poderão ser feitas pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro mediante cotejo da 

cópia com o original. 

6.1 Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo 

licitatório. 

7. Os documentos exigidos para habilitação, consoantes o estabelecido no Título 9 deste edital, 

não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu 

requerimento, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

8. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com 

o previsto no Título 9 inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no subitem 11.1.11. 

9. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original 

a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 
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10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

10.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se 

aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta 

Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente 

credenciados. 

10.2 Classificação das Propostas Comerciais 

10.2.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 

sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.  

10.2.2 O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aquelas que tenham valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem 

dos lances verbais. 

10.2.3 Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas no 

subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 

(três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos nas propostas apresentadas. 

10.3 Lances Verbais 

10.3.1 Aos licitantes classificados será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta 

classificada de maior preço e os demais.  

10.3.2 Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 

realizado sorteio na sessão de Pregão, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

10.3.3 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 

pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

11 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1  No julgamento e classificação, após o encerramento do credenciamento e identificação 

dos representantes das empresas, será adotado o critério de julgamento será o de MENOR 
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PREÇO GLOBAL, analisados item a item, observados os prazos máximos para fornecimento 

das especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste 

edital. 

11.1.1 Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços de 10% (dez por cento) superiores poderão fazer 

novos lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor. 

11.1.2 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

11.1.3 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste edital, poderão 

os autores das melhores  propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e 

sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

11.1.4 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 

a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 

em ordem decrescente de valor. 

11.1.5 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades constantes neste Edital. 

11.1.6 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará 

a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

11.1.7 Caso, não se realize lances verbais será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 

11.1.8 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 

preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

11.1.9 Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 

condições habilitatórias. 

11.1.10 Constatado o atendimento pleno às exigências, será declarado o licitante vencedor, 

sendo-lhe adjudicado o objeto proposto. 

11.1.11 Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 

verificação das condições de habilitação do licitante, na ordem de classificação e, assim, 



15 
 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o 

respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital. 

11.1.12 Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que 

seja obtido melhor preço. 

11.2 Da reunião lavrar-se-á Ata Circunstanciada da Sessão, na qual serão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, 

Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 

11.3 Encerrada a fase de oferecimento de lances verbais, as propostas serão reordenadas e o 

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta agora primeira classificada, se for o caso. 

11.4 A licitante vencedora deverá apresentar nova planilha, com a RECOMPOSIÇÃO dos 

preços apresentados na fase de lances verbais, no prazo de 02 (dois) dias úteis, nos termos 

dispostos neste edital. A licitante que não enviar a recomposição dos preços dentro do prazo 

acima estipulado estará automaticamente desclassificada e será chamada a segunda colocada 

para negociação. 

11.5 Embora o pregão seja por preço global, o preço deverá guardar conformidade com 

o custo de mercado para cada item, ou seja, deverá ser mantido o menor preço por item. 

11.6 Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o Pregoeiro 

devolverá aos licitantes julgados desclassificados os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO”. 

11.6.1 Os documentos de que trata o subitem anterior, ficarão à disposição dos interessados pelo 

período de 30 (trinta) dias, contados a partir da celebração do contrato, findo qual, não 

procurados, serão destruídos.  

 

12 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

12.1 Nos termos do artigo 43 da Lei Complementar 123/06, as microempresas e empresas de 

pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, conforme Item 9.3 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

12.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de ate assinatura do Contrato, caso o proponente for declarado o vencedor do certame, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
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parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do 

certame não suspenderá o prazo supracitado.  

12.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no item 12.1.1, implicará 

preclusão do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.  

12.2.1 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 12.1, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

12.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a 

Lei Complementar Federal n° 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente aos 

documentos de habilitação exigidos no art. 7° do Decreto Estadual n° 635/2007, a declaração de 

que não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do artigo 3° da Lei 

Complementar Federal n°123/2006. (Anexo IV). 

 

13 IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

13.1. Conforme previsto no art. 12 do Decreto 3.555/2000, até 02 (dois) dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório 

deste Pregão, sendo que tais impugnações deverão ser manifestadas por escrito, podendo ser 

protocolado o original, mediante recebimento da 2ª (segunda) via, no Departamento de 

Licitações da Câmara Municipal de Sinop, sito à Avenida das Figueiras, nº 1.835, Setor 

Comercial, Sinop-MT, em dias úteis. 

13.1.1 Caberá, ao Pregoeiro, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

conforme estabelecido no § 1º do art. 12 do Decreto 3.555/2000. 

13.1.2 Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

13.1.3 As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

13.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias 
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para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da Comissão Permanente 

de Licitação. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as 

quais serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias, contados da lavratura da Ata, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso. 

13.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias. 

13.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.6. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes via e-

mail ou telefone. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 

14.2. Decididos os recursos porventura interposto e, constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 

quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que 

posteriormente será submetido à autoridade competente para fins de homologação. 

15.2. No caso de interposição de recurso, depois de proferida a decisão, será adotada os 

mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e homologação do resultado da 

licitação. 

15.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o 
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adjudicatário a assinar o contrato dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis a contar da 

data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município. 

15.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor convocado, dentro do prazo de 

validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 

assinar o contrato, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, 

seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pela primeira classificada, ou, revogar a licitação independentemente da cominação do 

artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

15.5. Decorrido o prazo do item 15.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não 

comparecendo à Câmara Municipal de Sinop o proponente convocado para a assinatura do 

contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada 

ou conjuntamente: 

15.5.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 

15.5.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

15.5.3. A multa de que trata o item 15.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia 

do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

16. DA VALIDADE DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. O contrato terá validade por 12 (doze) meses, contada a partir da data de assinatura. 

16.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo 

da seguinte dotação orçamentária, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas 

constarão nas respectivas Notas de Empenho, Contrato ou documento equivalente, observada as 

condições estabelecidas neste Edital e ao que dispõe o artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e alterações: 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa jurídica  

Programa de Trabalho: 01.01.001.031.0001.2001 – Manutenção e Encargos com a Câmara 

Municipal. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

17.1. Realizar os serviços do objeto nas especificações e com a qualidade exigida. 
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17.2. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre os produtos fornecidos. 

17.3. Realizar os serviços do objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta. 

17.4. Seguir todas as atribuições e obrigações constantes do termo de referência, parte integrante 

deste.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. Atestar nas Notas Fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta, conforme ajuste 

representado pela Nota de Empenho. 

18.2. Aplicar à Contratada as penalidades, quando for o caso. 

18.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução da Nota de Empenho. 

18.4.  Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente. 

18.5. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. Os pagamentos serão efetuados em até 5 (cinco) dias contados da data da liberação da Nota 

Fiscal pelo setor competente, mediante depósito na conta bancária da detentora da ata. 

19.2.  A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pela Câmara Municipal de Sinop. 

19.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 

com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

19.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país em 01 (uma) via. 

19.5. O CNPJ da Contratada constante da Nota Fiscal e/ou fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 

19.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
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20. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PRAZO  

20.1 Os serviços de instalação serão executados com fornecimento, pela Contratada, dos 

materiais de consumo necessários e suficientes à sua realização, não excedendo o prazo de 12 

(doze) horas para a realização dos mesmos. 

20.2 Prestação de serviço de manutenção desenvolvido pelo profissional habilitado, deverá 

cumprir todas as exigências como identificação do aparelho, número do patrimônio, marca 

potência do aparelho, descrição com letra legível dos serviços prestados descritos continuados de 

manutenção preventiva e corretiva em 70 (setenta) aparelhos de ar condicionados, conforme 

descritivos abaixo: 

RELAÇÃO DE AR-CONDICIONADOS INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT 

DESCRIÇÃO BTU’S QUANTIDADE 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 9.000 05 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 12.000 38 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 18.000 15 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 24.000 04 

SPLIT; PISO TETO; INVERTER;  CONVENCIONAL; 60.000 08 

TOTAL: 70 (setenta) aparelhos 

 

20.3 Os serviços de instalação deverão ser realizados nos horários acordados entre o Fiscal 

indicado pela Câmara Municipal de Sinop e a Contratada. A execução dos serviços deverá ser 

acompanhada pelo Responsável Técnico da Contratada os quais somente serão realizados em 

equipamentos sem nenhuma pendência corretiva. 

20.4 A Contratada obrigar-se-á a apresentar mensalmente, durante a vigência do Contrato, 

Relatório Técnico Mensal de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e hora da 

execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o 

nome do profissional que executou a tarefa. O Relatório será apreciado pelo fiscal indicado pela 

Câmara. 

20.5 A manutenção completa consiste na eliminação de todos os defeitos nos aparelhos, de 

forma a permitir o seu perfeito funcionamento, será prestada com fornecimento de mão de obra 

especializada e ferramental próprio, e deverá ser atendida no prazo máximo de 12 (doze) horas, a 

partir da solicitação do contratante, sem ônus. 
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20.6 Os serviços de manutenção completa são procedimentos de substituição de peças e 

reparos/consertos necessários a sanar defeitos/falhas dos equipamentos que possam acarretar ou 

tenham acarretado a danificação ou interrupção/suspensão do funcionamento dos mesmos. 

20.7 Será de responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento das peças a serem trocadas, 

necessárias para o perfeito estado de funcionamento do aparelho na manutenção completa,  

20.8 Nos casos em que os serviços de manutenção, constatarem a necessidade de aquisição de 

peças para substituição, a CONTRATADA deverá emitir orçamento prévio ao Departamento 

requisitante, que, obrigatoriamente, realizará uma análise prévia de viabilidade econômica 

quando da realização de serviços e substituição de peça/componente, com base nos preços 

médios praticados no mercado local, sendo que após análise, a mesma poderá aprovar ou 

reprovar o orçamento. 

20.9 Se o orçamento for aprovado, a CONTRATADA fornecerá com ônus adicional para a 

CONTRATANTE os componentes ou peças necessários para execução corretiva, conforme 

descrito no laudo Técnico. A Unidade requisitante encaminhará autorização, mediante empenho, 

para a empresa contratada executar os serviços e/ou fornecer peças. As peças danificadas que 

foram substituídas deverão ser entregues no Setor de Patrimônio da Câmara Municipal, 

juntamente com o Laudo Técnico. 

20.10 Caso o orçamento seja reprovado, a Unidade requisitante informará a empresa contratada 

da não autorização para a execução do serviço, e entrega do equipamento no local retirado, ou 

ainda, poderá solicitar um novo orçamento com vistas à redução do preço das peças.  

20.11 Verificando-se a total impossibilidade ou inviabilidade de reparo do aparelho de ar 

condicionado, a CONTRATADA deverá emitir um laudo técnico com o parecer justificando a 

inviabilidade do reparo. Este laudo deverá ser apresentado e aprovado pela CONTRATANTE. 

20.12 A CONTRATANTE deverá efetuar paralelamente, pesquisa de mercado sobre as mesmas 

peças e/ou componentes, visando uma melhor análise do preço cobrado. 

20.13 O prazo de garantia dos serviços executados, será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, 

contados a partir do término da última manutenção efetuada e aceita pela aprovação final. 

20.14 Se houver manutenção de equipamento em período de garantia, e os componentes/peças a 

serem trocados estiverem fora da garantia, no orçamento não poderá constar o valor do serviço, 

somente dos componentes/peças que foram substituídos. A contratada deverá informar no laudo 
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que a garantia não cobre os componentes/peças. O departamento requisitante irá analisar para 

autorizar a execução do serviço. 

20.15 Os serviços de manutenção serão executados no local em que os aparelhos encontram-se 

instalados, não sendo permitido a retirada e deslocamento dos equipamentos. 

20.16  Quando não instalado, os aparelhos da Câmara Municipal de Sinop deverão ficar 

armazenados em local coberto, limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que 

ofereça segurança, inclusive da contratada, e proteção ao patrimônio público, deixando-os livres 

de ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries.  

20.17 Somente utilizar peças, materiais genuínos, que atendam às recomendações do fabricante 

dos aparelhos, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, 

recuperados, do mercado paralelo, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de 

obra de terceiros, SEM EXPRESSA E PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATANTE. 

Entende-se por: Peças genuínas: aquelas peças fabricadas exclusivamente para uso na montagem 

dos aparelhos da marca. 

20.18 Reparar, corrigir, remover, substituir e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua 

custa e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que o original, as peças 

substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições 

ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por emprego de mão 

de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser 

invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e 

serviços recebidos pela Contratante, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 

aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 

20.19 Informar à Contratante, através de documento fundamentado, os casos em que o defeito do 

aparelho tenha sido causado por falta de zelo do servidor. 

20.20 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços com poderes de 

representante ou preposto para tratar com a Contratante. 

20.21 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Câmara Municipal de Sinop, não 

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto à execução dos serviços. 

20.22 Fornecer à Contratante todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita 

administração e acompanhamento do Contrato. 



23 
 

20.23 A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO 

apresentado pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, 

podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo. 

20.24 Os serviços só poderão ser executados por profissionais aptos e capacitados pertencentes 

ao quadro da empresa, não podendo substabelecer para terceiros. 

20.25 Os funcionários que realizarem trabalho em altura, assim considerado aquele executado 

acima de 2,00 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda, deverão possuir 

capacitação para este tipo de trabalho em conformidade com a NR 35 – TRABALHO EM 

ALTURA do Ministério do Trabalho. 

20.26 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

21 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

21.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato. 

21.1.1 Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos serviços, incluindo todas as despesas e 

custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer 

despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam 

no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma.  

21.2 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 

menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso 

II e do § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e 

extracontratual), bem como no Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013.  

21.3 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 

registrado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 

justificado no processo.  

21.4 No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 

preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
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determinar a negociação.  

21.5 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 

Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item 

ou lote visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 

mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.  

21.6 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador 

desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis.  

21.7 Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 

classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação.  

21.8 Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento 

devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.  

21.8.1 A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 

registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 

inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da 

proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  

21.9 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, 

índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de 

mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou 

fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.  

21.10 Preliminarmente, o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando se 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação.  

21.11 Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 

aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata 

de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidade.  

21.12 Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 
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consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas 

vinculadas. 

21.13 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 

proceder nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e contratar com a Câmara de Municipal de Sinop, pelo prazo de até 2 

(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

22.2 A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas do Estado e, no 

caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 

prejuízo das demais cominações. 

22.3 No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

22.3.1 Advertência; 

22.3.2 Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 

10º (décimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

22.3.3 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 10 

(dez) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

22.3.4 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos 

de inadimplemento contratual; 

22.3.5 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por período não superior a 2 (dois) anos e;  

22.3.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

22.4 A aplicação da sanção prevista no item 21.3.1., não prejudica a incidência cumulativa das 

penalidades dos itens 21.3.2., 21.3.3., 21.3.4., 21.3.5., principalmente sem prejuízo de outras 

hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja 

cumulação de inadimplemento, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) 
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dias úteis. 

22.5 As sanções previstas nos itens 21.3.1., 21.3.5., 21.3.6., poderão ser aplicadas 

conjuntamente com os itens 21.3.2., 21.3.3., 21.3.4., facultada a defesa previa do interessado, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis. 

22.6 Ocorrendo à inexecução de que trata o item 21.3., reserva-se ao órgão contratante o 

direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 

classificação. 

22.7 A segunda adjudicatária, ocorrendo à hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

23 DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Termo de Referência - Especificação do Objeto; 

Anexo II – Modelo de Proposta; 

Anexo III – Modelo de Carta de Credenciamento; 

Anexo IV - Modelo declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 

n.º123, de 2006;  

Anexo V - Modelo de Declaração Atendimento aos Requisitos de Habilitação (art. 4º, inciso VII, 

da Lei Federal nº 10.520); 

Anexo VI – Modelo de não parentesco em licitações; 

Anexo VII – Modelo de Declaração em Cumprimento ao imposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal do Brasil; 

Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preço. 

Anexo IX – Minuta de Contrato. 

23.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis 

e penais cabíveis.  

23.3 A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 
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exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e 

verdadeira sua proposta e lances.  

23.4 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

23.5 Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, o Pregoeiro poderá, a 

seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

23.6 Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 

omita em outro será considerado especificado e válido. 

23.7 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do 

art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93. 

23.7.1 Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em 

cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro 

ou Equipe de Apoio; 

23.7.2 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 

desclassificação da proposta.  

23.8 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no Jornal Oficial Diário de Contas – Do tribunal 

de Contas do Estado de Mato Grosso, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º 

do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e divulgadas na Internet. 

23.9 A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 

23.10 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Câmara 

Municipal de Sinop/MT revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada 

de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

participantes da licitação.  
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23.11 A Câmara Municipal de Sinop/MT poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

23.12 Para atender a seus interesses, a Câmara Municipal de Sinop/MT, reserva-se o direito de 

alterar quantitativo, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos 

aos limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.  

23.13 Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na Internet, no endereço 

www.sinop.mt.leg.br e podendo também, ser obtida junto ao Departamento de Licitações, no 

horário das 12h às 18h, até o último dia que anteceder a data prevista para abertura do certame. 

23.14 As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a 

acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.sinop.mt.leg.br e as publicações 

no Jornal Oficial Diário de Contas – Do tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, quando 

for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

23.15 Os pedidos de esclarecimento sobre o edital poderão ser feitos através do e-mail 

licitacao@sinop.mt.leg.br. 

23.16 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 

subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

23.17 Fica eleito o foro da Comarca de Sinop, Estado de Mato Grosso, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

Sinop, 23 de março de 2023. 

 

 

 

LAURA SANDIM 

Presidente CPL - Portaria 010/2023 

Pregoeira - Portaria 009/2023 
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ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – Nº SRP 004/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

O presente Pregão Presencial tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa para o Poder 

Legislativo, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 

E/OU PREVENTIVA, A SEREM REALIZADOS EM APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SINOP/MT. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação pretendida visa garantir a prestação dos serviços continuados de manutenção 

preventiva e corretiva para os aparelhos de ar condicionado, mantendo os mesmos em perfeitas 

condições de funcionamento e conservação, e incluindo a instalação de ares-condicionados 

novos. Estes serviços são imprescindíveis tendo em vista a necessidade de garantir a 

climatização a fim de proporcionar um ambiente agradável, satisfatório para o bom desempenho 

dos servidores e parlamentares em exercício, na realização de suas atividades e para 

proporcionar condições para atendimento ao público em geral, bem como, para a preservação do 

patrimônio público. O Poder Legislativo busca por melhor qualidade e o menor custo para o 

Órgão, assim como, qualidade nos serviços prestados com profissionais capacitados conforme 

exigências do processo licitatório. 

O Ministério da Saúde através da Portaria nº 3.523/98, com orientação técnica dada pela 

Resolução RE nº 9, de 16/01/2003, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

estabelece as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de refrigeração 

artificial, determinando critérios rígidos de manutenção, operação e controle, impondo 

obrigatoriedade de atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos, sob 

pena de graves sanções. 

Ainda, justifica-se pelo fato da Câmara Municipal de Sinop-MT não dispor de mão de obra 

especializada, em seu quadro de servidores para a realização de serviços de retificação ou 

substituição de peças e/ou componentes que por ventura vierem a apresentar defeitos durante o 
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funcionamento do sistema de climatização, se não dispormos da contratação e aquisição dos 

itens referidos, não teremos a celeridade necessária para a correção de defeitos apresentados. O 

critério de julgamento das propostas deverá ser o de “menor preço global”. O julgamento “menor 

preço global” justifica-se tanto por questões atinentes à fase do procedimento licitatório quanto 

por questões referentes à fase de execução do contrato, tendo em vista que a execução desse tipo 

de serviço deve ser realizado por uma única empresa, em virtude de possível desvantagem a 

administração pública no momento da fiscalização do contrato. Também podemos ressaltar que o 

julgamento por “menor preço por item”, não ampliaria a competitividade da licitação e 

potencialmente aumentaria o custo da contratação, uma vez que se empresas diversas ganharem 

a prestação de diferentes serviços dessa natureza, o custo fixo por posto de trabalho poderia ser 

maior. A finalidade da contratação pretendida é dotar a Câmara Municipal de Sinop de uma 

prestação de serviço de qualidade e compatível com a demanda dos usuários, possibilitando o 

acompanhamento e Fiscalização eficiente dos serviços contratados. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO E DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO  

3.1. Serviço de manutenção preventiva será realisado conforme Normas NBR e ABNT. 

Contempla: Limpeza da serpentina, mangueira e bandeja da drenagem; ajuste dos contatos dos 

cabos elétricos com ponteira no borne; limpeza do sistema de drenagem (caso exista); revisão 

dos contatos dos cabos elétricos na evaporadora e na condensadora; revisão do sensor de 

temperatura (caso exista); ajuste dos parafusos do gabinete; verificação dos capacitores; 

verificação dos calços; ajuste da hélice e motor; aferição do fluído do ar condicionado. 

3.2. Prestação de serviço de manutenção desenvolvido pelo profissional habilitado deverá 

cumprir todas as exigências como identificação do aparelho, número do patrimônio, marca 

potência do aparelho, descrição com letra legível dos serviços prestados descritos continuados de 

manutenção preventiva e corretiva em 70 (setenta) aparelhos de ares condicionados, conforme 

descritivos abaixo: 

 

RELAÇÃO DE AR-CONDICIONADO INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT 

DESCRIÇÃO BTU’S QUANTIDADE 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 9.000 05 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 12.000 38 
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SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 18.000 15 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 24.000 04 

SPLIT; PISO TETO; INVERTER;  CONVENCIONAL; 60.000 08 

TOTAL: 70 (setenta) aparelhos 

 

3.3. O Preço Global do item, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os valores 

expressos em algarismos e por extenso, será considerado estes últimos, devendo o Pregoeiro 

proceder às correções necessárias); 

ITEM QTDE 

 

UND. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

01 10 UND. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, 
APARELHOS DE ATÉ 12.000 BTUS – TIPO SPLIT – HI WALL 
– INVERTER; COM MATERIAL (CONFORME MANUAL DO 
FABRICANTE). GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 676,25 R$ 6.762,50 

02 05 UND. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, 
APARELHOS DE 18.000 BTUS – TIPO SPLIT – HI WALL – 
INVERTER; COM MATERIAL (CONFORME MANUAL DO 
FABRICANTE). GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 750,00 R$ 3.750,00 

03 05 UND. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, 
APARELHOS DE 24.000 BTUS – TIPO SPLIT – HI WALL – 
INVERTER; COM MATERIAL (CONFORME MANUAL DO 
FABRICANTE). GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 902,50 R$ 4.512,50 

04 05 UND. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, 
APARELHOS DE 58.000 BTUS – TIPO SPLIT – HI WALL – 
INVERTER; COM MATERIAL (CONFORME MANUAL DO 
FABRICANTE). GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 1.599,75 R$ 7.998,75 

05 15 UND. SERVIÇOS DE REALOCAÇÃO DE AR CONDICIONADO 
TIPO SPLIT 9.000 A 18.000 BTUS, INCLUSO NOS SERVIÇOS 
A RETIRADA DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 
UM LOCAL E INSTALAÇÃO EM OUTRO, INTERLIGAÇÃO 
FRIGOGÊNICA ENTRE AS UNIDADES ATRAVÉS DE 
TUBULAÇÕES DE COBRE E PONTO DE FORÇA. COM 
CÁLCULO DE CARGA DE FLUÍDO CONFORME A 
DISTÂNCIA – COM MATERIAL. GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 919,75 R$ 13.796,25 

06 115 UND. SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 9.000 A 18.000 BTUS 
CONFORME NBR E ABNT. LIMPEZA DA SERPENTINA, 
MANGUEIRA E BANDEJA DA DRENAGEM; AJUSTE DOS 
CONTATOS DOS CABOS ELÉTRICOS COM PONTEIRA NO 
BORNE; LIMPEZA DO SISTEMA DE DRENAGEM (CASO 
EXISTA); REVISÃO DOS CONTATOS DOS CABOS 
ELÉTRICOS NA EVAPORADORA E NA CONDENSADORA; 
REVISÃO DO SENSOR DE TEMPERATURA (CASO 
EXISTA); AJUSTE DOS PARAFUSOS DO GABINETE; 
VERIFICAÇÃO DOS CAPACITORES; VERIFICAÇÃO DOS 
CALÇOS; AJUSTE DA HÉLICE E MOTOR; AFERIÇÃO DO 
FLUÍDO DO AR CONDICIONADO. GARANTIA DE 03 
MESES – COM MATERIAL. (REALIZAR SERVIÇO NO 
LOCAL). 

R$ 355,00 R$ 40.825,00 

07 25 UND. SERVIÇOS MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 24.000 A 60.000 BTUS 
CONFORME NBR E ABNT. LIMPEZA DA SERPENTINA, 
MANGUEIRA E BANDEJA DA DRENAGEM; AJUSTE DOS 
CONTATOS DOS CABOS ELÉTRICOS COM PONTEIRA NO 
BORNE; LIMPEZA DO SISTEMA DE DRENAGEM (CASO 
EXISTA); REVISÃO DOS CONTATOS DOS CABOS 
ELÉTRICOS NA EVAPORADORA E NA CONDENSADORA; 
REVISÃO DO SENSOR DE TEMPERATURA (CASO EXISTA); 

R$ 602,50 R$ 15.062,50 
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AJUSTE DOS PARAFUSOS DO GABINETE; VERIFICAÇÃO 
DOS CAPACITORES; VERIFICAÇÃO DOS CALÇOS; AJUSTE 
DA HÉLICE E MOTOR; AFERIÇÃO DO FLUÍDO DO AR 
CONDICIONADO. GARANTIA DE 03 MESES – COM 
MATERIAL. (REALIZAR SERVIÇO NO LOCAL). 

08 60 UND.  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
COMPLETA DE APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO 
SPLIT 9.000 A 18.000 BTUS, REVISÃO COMPLETA DA 
EVAPORADORA, CONDENSADORA, DRENO, CALHA, 
REPARO ELÉTRICO, CAPACITOR; VERIFICAR E 
ELIMINAR SUJEIRAS DO FILTRO, NA CARENAGEM E NA 
SERPENTINA. VERIFICAR RUÍDOS E VIBRAÇÕES 
ANORMAIS, INSPECIONAR O NÍVEL DE AQUECIMENTO 
DO MOTOR; VERIFICAR TUBULAÇÃO, DRENO DE ÁGUA, 
TERMOSTATO, TOMADA, CHAVE SELETORA, E OUTROS 
COMPONENTES ELÉTRICOS; REALIZAR TESTES DE 
VAZAMENTOS NAS CONEXÕES E TUBULAÇÕES DE GÁS 
REFRIGERANTE; VERIFICAR O FUNCIONAMENTO, 
LEITURA E REGISTRO DAS TEMPERATURAS; VERIFICAR 
O FUNCIONAMENTO, LEITURA E REGISTRO DO 
COMPRESSOR E MOTOR; VERIFICAR TENSÃO DE 
ALIMENTAÇÃO E AMPERAGEM; VERIFICAR A VEDAÇÃO 
DO PAINEL DE FECHAMENTO DO GABINETE; 
PROCEDENDO TODOS OS AJUSTES E CORREÇÕES 
QUANDO NECESSÁRIOS, INCLUSO SERVIÇOS DE TIRAR, 
LAVAR E RECOLOCAR O APARELHO, INCLUINDO CARGA 
DE GÁS E MATERIAL PARA POSSÍVEIS CORREÇÕES. 
(REALIZAR SERVIÇO NO LOCAL). GARANTIA DE 03 
MESES. 

R$ 522,50 R$ 31.350,00 

09 15 UND. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
COMPLETA DE APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO 
SPLIT 24.000 A 60.000 BTUS, REVISÃO COMPLETA DA 
EVAPORADORA, CONDENSADORA, DRENO, CALHA, 
REPARO ELÉTRICO, CAPACITOR. VERIFICAR E ELIMINAR 
SUJEIRAS DO FILTRO, NA CARENAGEM E NA 
SERPENTINA. COM SERVIÇOS DE VERIFICAR E 
ELIMINAR SUJEIRAS, DANOS E CORROSÃO NO 
GABINETE, NA CARENAGEM E NA SERPENTINA; 
VERIFICAR RUÍDOS E VIBRAÇÕES ANORMAIS, 
INSPECIONAR O NÍVEL DE AQUECIMENTO DO MOTOR; 
VERIFICAR TUBULAÇÃO, DRENO DE ÁGUA, 
TERMOSTATO, TOMADA, CHAVE SELETORA, E OUTROS 
COMPONENTES ELÉTRICOS; REALIZAR TESTES DE 
VAZAMENTOS NAS CONEXÕES E TUBULAÇÕES DE GÁS 
REFRIGERANTE; VERIFICAR O FUNCIONAMENTO, 
LEITURA E REGISTRO DAS TEMPERATURAS; VERIFICAR 
O FUNCIONAMENTO, LEITURA E REGISTRO DO 
COMPRESSOR E MOTOR; VERIFICAR TENSÃO DE 
ALIMENTAÇÃO E AMPERAGEM; VERIFICAR A VEDAÇÃO 
DO PAINEL DE FECHAMENTO DO GABINETE; 
PROCEDENDO TODOS OS AJUSTES E CORREÇÕES 
QUANDO NECESSÁRIOS, INCLUSO SERVIÇOS DE TIRAR, 
LAVAR E RECOLOCAR O APARELHO, INCLUINDO CARGA 
DE GÁS E MATERIAL PARA POSSÍVEIS CORREÇÕES. 
(REALIZAR SERVIÇO NO LOCAL). GARANTIA DE 03 
MESES. 

R$ 747,50 R$ 11.212,50 

10 115 UND. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO SIMPLES 
DE APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 9.000 
A 18.000 BTUS, COM SERVIÇOS DE VERIFICAR E 
ELIMINAR SUJEIRAS DO FILTRO, NA CARENAGEM, NA 
SERPENTINA E SAÍDA D’ÁGUA. (REALIZAR SERVIÇO NO 
LOCAL). GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 122,50 R$ 14.087,50 

11 25 UND. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO SIMPLES 
DE APARELHO DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 24.000 
A 60.000 BTUS, COM SERVIÇOS DE VERIFICAR E 
ELIMINAR SUJEIRAS DO FILTRO, NA CARENAGEM, NA 
SERPENTINA E SAÍDA D’ÁGUA.  (REALIZAR SERVIÇO NO 

R$ 210,00 R$ 5.250,00 
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LOCAL). GARANTIA DE 03 MESES. 

12 50 UND. SERVIÇOS DE CARGA E RECARGA DE GÁS PARA AR 
CONDICIONADO, (FLUÍDO REFRIGERANTE R22 OU 
R410). APARELHOS DE 7.000 A 12.000 BTUS – TIPO SPLIT – 
HI WALL – INVERTER - COM MATERIAL. (REALIZAR 
SERVIÇO NO LOCAL). GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 407,50 R$ 20.375,00 

13 25 UND. SERVIÇOS DE CARGA E RECARGA DE GÁS PARA AR 
CONDICIONADO, (FLUÍDO REFRIGERANTE R22 OU 
R410). APARELHOS DE 18.000 A 24.000 BTUS – TIPO SPLIT – 
HI WALL – INVERTER - COM MATERIAL. (REALIZAR 
SERVIÇO NO LOCAL). GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 484,75 R$ 12.118,75 

14 15 UND. SERVIÇOS DE CARGA E RECARGA DE GÁS PARA AR 
CONDICIONADO, (FLUÍDO REFRIGERANTE R22 OU 
R410). APARELHOS DE 58.000 A 60.000 BTUS – TIPO SPLIT – 
HI WALL – INVERTER; COM MATERIAL. (REALIZAR 
SERVIÇO NO LOCAL). GARANTIA DE 03 MESES. 

R$ 689,75 R$ 10.346,25 

15 1 UND. ESTIMATIVA DE AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA 
MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO. GARANTIA DE 03 
MESES. 

R$ 15.000,00 R$ 15.000,00 

TOTAL GERAL (duzentos e doze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos) 

 

R$ 212.447,50 

 

 

4. Para a habilitação será exigido declaração indicando o profissional que assumirá a 

responsabilidade técnica com anotação junto ao órgão competente, a execução dos serviços de 

instalação, exigi-se o cumprimento ao disposto na Resolução – RE n.º 9, de 16 de janeiro de 

2003, Portaria nº 3.523/GM, de 28 de agosto de 1998, da Agência Nacional de Vigilância do 

ministério da Saúde e Normas Técnicas da ABNT, assim como deverão ser observadas as 

orientações dos fabricantes dos aparelhos de ar condicionado. 

5. Os serviços de instalação serão executados com fornecimento, pela Contratada, dos materiais 

de consumo necessários e suficientes à sua realização, não excedendo o prazo de 12 (doze) 

horas para a realização dos mesmos. 

6. Os serviços de instalação deverão ser realizados nos horários acordados entre o Fiscal 

indicado pela Câmara Municipal de Sinop e a Contratada. A execução dos serviços deverá ser 

acompanhada pelo Responsável Técnico da Contratada os quais somente serão realizados em 

equipamentos sem nenhuma pendência corretiva. 

7. A Contratada obrigar-se-á a apresentar mensalmente, durante a vigência do Contrato, 

Relatório Técnico Mensal de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e hora da 

execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o 
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nome do profissional que executou a tarefa. O Relatório será apreciado pelo fiscal indicado pela 

Câmara. 

8. A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento, sem ônus para Câmara Municipal de 

Sinop, todos os equipamentos de proteção Individual e Coletivo (EPI’s, EPC’s), ferramentas, 

bem como os uniformes e crachá de identificação dos mesmos, ficando o prestador de serviço 

obrigado a estar de acordo com as exigências do Poder Legislativo, não podendo o prestador 

executar o serviço caso não esteja portando os equipamentos necessários com intuito de 

neutralizar alguns riscos à saúde dos mesmos. 

8.1. Correrá por conta exclusiva da contratada, a responsabilidade pelo deslocamento de seus 

técnicos ao local da execução dos serviços objetos da contratação e todas as despesas de 

transporte e seguros correspondentes. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. Registro ou inscrição da Contratada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA competente da região a que estiver vinculada, que comprove atividade relacionada com o 

objeto licitado;  

9.2. Registro ou inscrição no Sistema CONFEA/CREA do profissional indicado como 

responsável técnico na execução dos serviços de características semelhantes à instalação e 

manutenção em aparelhos de ar condicionado instalados no Poder Legislativo, devendo ser 

executados por profissionais habilitados. 

 

9.3. Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprovem capacidade de execução de serviço cujo objeto tenha 

características equivalentes ou semelhantes às descritas neste Termo de Referência. 

9.4. O responsável técnico deverá seguir as prescrições, recomendações e manuais dos 

fabricantes dos equipamentos instalados ou que vierem a ser instalados, relativamente ao 

Profissional Capacitação 

01 Técnico Mecânico ou 
Técnico em Refrigeração 

Ensino médio completo. Curso completo de Técnico 
Mecânico ou Técnico de Refrigeração aprovado pelo MEC, 
com experiência comprovada em carteira. 

01 Ajudante de Equipe e 
Serviços Diversos 

Ensino médio completo. Experiência comprovada em 
carteira, na área de atuação de manutenção e instalação de 
centrais de ar tipo Split. 
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emprego, uso, transporte e armazenagem do produto; 

 a) Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia) em especial as seguintes: 

b) NBR 5410: Instalações elétricas de baixa tensão; 

c) NBR 16.401-1: Instalações de ar-condicionado; 

d) Às disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes; 

e) Aos regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso; 

f) Às normas técnicas específicas, se houver; 

g) À Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de 

Construção e de Manutenção. 

h) Às normas regulamentadoras do Ministério do trabalho, em especial as seguintes: 

i) NR – 6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

j) NR – 10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

k) NR – 18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

   l) NR – 23: Proteção Contra Incêndios. 

m) Resolução CONFEA n° 425/98 (ART). 

n) À Portaria n° 3523/GM Ministério da Saúde, bem como o preenchimento do PMOC, 

de acordo com as necessidades dos equipamentos. 

o) Às recomendações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

10. DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

10.1. A manutenção completa consiste na eliminação de todos os defeitos nos aparelhos, de 

forma a permitir o seu perfeito funcionamento, será prestada com fornecimento de mão de obra 

especializada e ferramental próprio, e deverá ser atendida no prazo máximo de 12 (doze) horas, a 

partir da solicitação do contratante, sem ônus. 

10.2. Os serviços de manutenção completa são procedimentos de substituição de peças e 

reparos/consertos necessários a sanar defeitos/falhas dos equipamentos que possam acarretar ou 

tenham acarretado a danificação ou interrupção/suspensão do funcionamento dos mesmos. 

10.3. Será de responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento das peças a serem trocadas, 

necessárias para o perfeito estado de funcionamento do aparelho na manutenção completa.  

10.4. Nos casos em que os serviços de manutenção, constatarem a necessidade de aquisição de 

peças para substituição, a CONTRATADA deverá emitir orçamento prévio ao Departamento 
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requisitante, que, obrigatoriamente, realizará uma análise prévia de viabilidade econômica 

quando da realização de serviços e substituição de peça/componente, com base nos preços 

médios praticados no mercado local, sendo que após análise, a mesma poderá aprovar ou 

reprovar o orçamento. 

10.5. Se o orçamento for aprovado, a CONTRATADA fornecerá com ônus adicional para a 

CONTRATANTE os componentes ou peças necessários para execução corretiva, conforme 

descrito no laudo Técnico. A Unidade requisitante encaminhará autorização, mediante empenho, 

para a empresa contratada executar os serviços e/ou fornecer peças. As peças danificadas que 

foram substituídas deverão ser entregues no Setor de Patrimônio da Câmara Municipal, 

juntamente ao Laudo Técnico. 

10.6. Caso o orçamento seja reprovado, a Unidade requisitante informará a empresa contratada 

da não autorização para a execução do serviço, e entrega do equipamento no local retirado, ou 

ainda, poderá solicitar um novo orçamento com vistas à redução do preço das peças. 

10.7. A CONTRATANTE deverá efetuar paralelamente, pesquisa de mercado sobre as mesmas 

peças e/ou componentes, visando uma melhor análise do preço cobrado. 

10.8. O prazo de garantia dos serviços executados será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados 

a partir do término da última manutenção efetuada e aceita pela aprovação final. 

10.9. Se houver manutenção de equipamento em período de garantia, e os componentes/peças a 

serem trocados estiverem fora da garantia, no orçamento não poderá constar o valor do serviço, 

somente dos componentes/peças que foram substituídos. A contratada deverá informar no laudo 

que a garantia não cobre os componentes/peças. O departamento requisitante analisará para 

autorizar a execução do serviço. 

10.10. Os serviços de manutenção serão executados no local em que os aparelhos se encontram 

instalados, não sendo permitidos, a retirada e deslocamento dos equipamentos. 

10.11. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

11.  DA LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

11.1. Os equipamentos estão instalados na sede da Câmara Municipal de Sinop-MT, localizada 

no seguinte endereço: Avenida das Figueiras nº 1.835 – Centro, na cidade de Sinop-MT. 

12.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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12.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

12.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

nos prazos fixados pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

Administração; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

12.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de uniforme e crachá; 

12.7. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

12.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

à Administração; 

12.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso e da obrigatoriedade 

do uso de equipamentos de proteção individual. 

12.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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12.11. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.16. Manter, por sua exclusiva responsabilidade, os funcionários em serviço devidamente 

uniformizados e portando documento de identificação. 

12.17. Afastar ou substituir qualquer empregado que, comprovadamente e por recomendação da 

fiscalização, cause embaraço a boa execução dos serviços. 

12.18. É vedada a subcontratação dos serviços prestados para contratada, somente poderá prestar 

serviço pessoas pertencentes ao quadro da empresa. 

12.19. Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais ou 

materiais, decorrentes da execução dos serviços de sua responsabilidade ou de seus funcionários 

que sobrevenham em prejuízo do Poder Legislativo ou de terceiros. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 

Referência; 

13.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

13.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
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como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

13.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

13.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada; 

13.6. Mandar instalar, por sua conta, novos acessórios para os equipamentos em virtude de 

exigências resultantes, de novos regulamentos fixados pelas autoridades competentes; 

13.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

13.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas. 

 

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. A Câmara acompanhará e fiscalizará a conformidade da prestação dos serviços e da 

alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por 

meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

14.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser de acordo 

com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 

caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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14.5 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.6. Atender com prioridade às solicitações da Contratante, para execução de serviços. 

14.7. Os aparelhos da Câmara Municipal de Sinop deverão ficar armazenados em local coberto, 

limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que ofereça segurança, inclusive da 

contratada, e proteção ao patrimônio público, deixando-os livres de ação da chuva, vento, poeira, 

granizo e demais intempéries, pelo período que se encontrarem sob custódia da empresa 

contratada.  

14.8. Realizar com o máximo cuidado os serviços de inspeção de qualidade das peças e serviço a 

serem executados. 

14.9. Somente utilizar peças, materiais genuínos, que atendam às recomendações do fabricante 

dos aparelhos, não podendo se valer, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, 

recuperados, do mercado paralelo, ou de outra procedência, como também não utilizar mão-de-

obra de terceiros, SEM EXPRESSA E PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATANTE. 

Entende-se por: Peças genuínas: aquelas peças fabricadas exclusivamente para uso na 

montagem dos aparelhos da marca. 

14.10. Reparar, corrigir, remover, substituir e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua 

custa e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que o original, as peças 

substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições 

ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por emprego de 

mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa 

ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições 

e serviços recebidos pela Contratante, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 

aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 

14.11. Informar à Contratante, através de documento fundamentado, os casos em que o defeito 

do aparelho tenha sido causado por falta de zelo do servidor. 

14.12. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços com poderes de 

representante ou preposto para tratar com a Contratante. 
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14.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 

reclamações se obrigam prontamente a atender. 

14.14. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Câmara Municipal de Sinop, não 

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto à execução dos serviços. 

14.15. Fornecer à Contratante todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita 

administração e acompanhamento do Contrato. 

14.16. A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO 

apresentado pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, 

podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo. 

14.17. Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser 

novos, originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à aprovação 

da FISCALIZAÇÃO. 

14.18. Os serviços só poderão ser executados por profissionais aptos e capacitados pertencentes 

ao quadro da empresa, não podendo substabelecer para terceiros. 

14.19. Os funcionários que realizarem trabalho em altura, assim considerado aquele executado 

acima de 2,00 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda, deverão possuir 

capacitação para este tipo de trabalho em conformidade com a NR 35 – TRABALHO EM 

ALTURA do Ministério do Trabalho. 

15.  DOS PAGAMENTOS 

15.1. Pela perfeita e completa execução do objeto deste Contrato, a Contratante procederá ao 

pagamento dos serviços ou fornecimentos efetivamente realizados e recebidos, devendo a 

Contratada apresentar à Contratante até o último dia útil do mês, as notas fiscais dos serviços, 

acompanhadas de documentos assinados pelos responsáveis e pelo fiscal do contrato, 

comprovando que os serviços foram efetivamente realizados. 

15.2. A Contratante aplicará e deduzirá da Nota Fiscal, as multas porventura existentes. O 

pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao da execução dos 

serviços, mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas de Serviços, em 01 (uma) via. 

15.3. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta, independente do resultado do procedimento licitatório; 

15.4. Serão deduzidos do pagamento os valores referentes às multas aplicadas e aos 

ressarcimentos devidos a prejuízos causados ao Poder Legislativo. 
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16.  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

16.1. O período de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo o contrato ter a sua duração prorrogada conforme art. 57, inciso II, da Lei nº 

8.666/93, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial de Estado, 

tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo se excluir o primeiro e incluir o último. 

17. DO CREDENCIAMENTO 

17.1. É vedado à mesma pessoa representar, no mesmo procedimento licitatório, mais de 01 

(uma) empresa; 

17.2. Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento poderão ser esclarecidas pela equipe 

de licitação através do telefone  (66) 3517-2800/2858 ou e-mail licitacao@sinop.mt.leg.br  

18. PROPOSTA DE PREÇO 

18.1. Prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em 70 (setenta) 

aparelhos de ares-condicionados. A declaração expressa de que nos preços cotados estão 

incluídos todos os custos necessários à prestação dos serviços objeto deste Pregão, inclusive, 

todos os impostos (IOF e outros), tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a sobre ele incidir, na prestação dos 

serviços. 

18.2. Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone, e-mail, número do 

CNPJ/MF, banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento. A proposta de 

preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma 

via, em papel timbrado da licitante, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas que impeçam sua perfeita compreensão, devidamente datada, assinada na última 

folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante. 

18.3. O prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-

á tacitamente indicado o prazo de 90 dias.  

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Para um melhor acompanhamento dos serviços após a assinatura do contrato a empresa, 

deverá manter uma estrutura dentro do município de Sinop-MT, para garantia de atendimento 

contínuo dos Serviços. 
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19.2.  Devido ao montante dos aparelhos de ar condicionado da Câmara Municipal e ensejando 

uma contratação satisfatória será necessário que a empresa licitante interessada comprove 

possuir em seu acervo, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todo material, 

utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, transportes, e outros requisitos necessários 

para a completa realização dos serviços, os quais deverão ser comprovados posteriormente, por 

meio de vistoria a ser realizada pela Câmara Municipal de Sinop. 

19.3 A Licitante Vencedora arcará com todos os ônus necessários à completa execução dos 

serviços de que trata o presente Termo de Referência. 

 

 

 

Cristina Cordeiro Leite 

Chefe do Departamento de Compras e Licitações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 
 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO II 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

 Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco:  Conta Bancária: 

Nome e  da Agência: 

 

SERVIÇOS 

 

ITEM QTDE. UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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 Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 

contidas no Edital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele 

contidas, não havendo nenhuma discrepância entre quaisquer informações e/ou 

documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de 

qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à realização 

integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou 

omissões existentes nesta proposta. 

 

 Declaramos, ainda, que estão incluídas no preço proposto todas as despesas relacionadas 

com o objeto da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, 

previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros 

e outras despesas decorrentes de exigência legal. 

 

 Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2023. 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ)  
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ANEXO III 

MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT. 

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – 

SRP Nº 004/2023 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL – ANALISADO POR ITEM 

 

 

(Razão Social da Licitante) ____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o  __________, 

sediada à _____________________________________________, declara como representante 

legal da empresa o(a) Sr(a)__________________________, o(a) Sr(a) 

_______________________________________, portador(a) da carteira de identidade  

___________, expedida por ____________________, CPF  ________________, no processo 

licitatório relativo ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023, podendo 

rubricar a documentação de Habilitação e das Propostas, manifestar, formular lances verbais em 

complemento à proposta escrita apresentada, quando convocado(a), prestar todos os 

esclarecimentos à nossa Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, assinar atas, 

enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame para fiel cumprimento do presente 

Credenciamento. (No caso de indicar representante). ENTREGAR FORA DO ENVELOPE. 

 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2023. 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ)  



47 
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI  

COMPLEMENTAR  123, DE 2006. 

 

 

 

(Razão Social da Licitante)_____________________, inscrita no CNPJ 

________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a.)__________________, portador(a) da Carteira de Identidade ________________ e do 

CPF ______________ declara, para fins do disposto no Edital, do PREGÃO PRESENCIAL Nº 

004/2023 – SRP Nº 004/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 

esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar 123, de 2006. DECLARA 

ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar supracitada.  

 

 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2023. 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, 

antes e separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos 

nesta licitação, pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 123, de 2006. 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

 

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro/Equipe de Apoio, no 

momento do credenciamento das empresas fora dos envelopes n.º 01 e 02. 

 

 

(Razão Social da Licitante) ____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

__________, declara que, os produtos ofertados serão entregues de acordo com as exigências 

estabelecidas neste Instrumento Convocatório, bem como nos termos do Inciso VII do artigo 4º 

da Lei 10.520/2002, cumprir plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no referido 

Edital. (Exigências para todos participantes). ENTREGAR FORA DO ENVELOPE. 

 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2023. 

 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO EM LICITAÇÕES 

 

(Razão Social da Licitante)_____________________, inscrita no CNPJ 

nº________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a.)__________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________ e do 

CPF ______________ declara, para fins do disposto no Edital, do PREGÃO PRESENCIAL Nº 

004/2023 – SRP Nº 004/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 

esta empresa, na presente data, não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam 

servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o segundo 

grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2023. 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, 

antes e separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos 

nesta licitação.   
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeiro e demais membros da Equipe de Apoio 

Câmara Municipal de Sinop 

Sinop/MT 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023  

 

Prezados Senhores, 

 

 ___(nome da empresa)__, CNPJ/MF  __, sediada em ____(endereço completo)______, por 

intermédio de seu representante legal Sr(a) _________, portador(a) da Carteira de Identidade  

_____ e do CPF/MF  ____, DECLARA em conformidade com o § 2º do art. 32 da Lei  nº 

8.666/93, que não existem fatos supervenientes e/ou impeditivos a sua habilitação no presente 

processo licitatório. DECLARA ainda para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

Local/Data: ....... de ................... de 2023. 

 

 (nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0XX/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - REGISTRO DE PREÇOS 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos ____ dias do mês de ____ do ano de 2023, a Câmara Municipal de Sinop, pessoa jurídica 

de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o número 00.814.574/0001-01, com sede à Avenida 

das Figueiras, 1.835, nesta cidade, Estado de Mato Grosso, neste ato representada por seu 

Presidente senhor, ................................, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado 

à ................, Bairro.................., na cidade de Sinop – Estado de Mato Grosso, portador da C.I. 

RG. nº ............ e CPF/MF n.º ........................, neste ato denominada “CONTRATANTE”. E a 

empresa ..............., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 

............, com sede na ......., ............., ........, na cidade de .................. – Estado ........................., 

neste ato representada pelo(a) sócio(a) proprietário(a) senhor(a), ..............., brasileiro(a), 

..............., ........., residente e domiciliado(a) na ........., ........, ........., na cidade de ................ – 

Estado ................, portador da C.I. RG. nº ............... SSP ......... e CPF/MF n.º .............., 

doravante denominada “PROPINENTE FORNECEDORA”,, nos termos do artigo 15 da Lei 

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002 e das demais normas legais 

aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - SRP Nº 

004/2023, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e as 

condições seguintes, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 

examinada pela Procuradoria Jurídica do Poder Legislativo, que emitiu seu parecer, conforme 

anexo do processo licitatório, e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviço de instalação e de manutenção corretiva e/ou preventiva, a 

serem realizados em aparelhos de ar condicionado, a fim de atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Sinop/MT, em decorrência das propostas e lances apresentados e homologados no 
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certame licitatório, ficam registrados, para contratações futuras, os preços unitários e respectivo 

fornecedor classificado, conforme abaixo:  

1.2 Os preços registrados por Itens: 

 

ITEM QTDE. UND. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

     
 

TOTAL  

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP: Além das obrigações resultantes da observância 

da Lei 8.666/93, são obrigações da Câmara Municipal de Sinop: 

2.1.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 

Referência; 

2.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

2.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

2.1.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

2.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, fornecida pela 

contratada; 

2.1.6 Mandar instalar, por sua conta, novos acessórios para os equipamentos em virtude de 

exigências resultantes, de novos regulamentos fixados pelas autoridades competentes; 

2.1.7 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

2.1.8 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas. 
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2.2 DA PROPINENTE FORNECEDORA: Executar os serviços conforme especificações do 

Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais; 

2.2.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

nos prazos fixados pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

Administração; 

2.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

2.2.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

2.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

2.2.5 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de uniforme e crachá; 

2.2.6 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

2.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

à Administração; 

2.2.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso e da obrigatoriedade 

do uso de equipamentos de proteção individual. 

2.2.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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2.2.10 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

2.2.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

2.2.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

2.2.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

2.2.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.15 Manter, por sua exclusiva responsabilidade, os funcionários em serviço devidamente 

uniformizados e portando documento de identificação. 

2.2.16 Afastar ou substituir qualquer empregado que, comprovadamente e por recomendação da 

fiscalização, cause embaraço à boa execução dos serviços. 

2.2.17 É vedada a subcontratação dos serviços prestados para contratada, somente poderá prestar 

serviço pessoas pertencentes ao quadro da empresa. 

2.2.18 Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais ou 

materiais, decorrentes da execução dos serviços de sua responsabilidade ou de seus funcionários 

que sobrevenham em prejuízo do Poder Legislativo ou de terceiros. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – A VINCULAÇÃO AO EDITAL 

3.1 Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para 

Sistema de Registro de Preços Nº 004/2023 e seus Anexos, do qual é parte integrante e 

complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA 
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4.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de assinatura.  

4.1.1 Após cumpridos os requisitos de publicidade, Ata de Registro de Preço, será considerado 

documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura 

contratação nas condições estabelecidas. 

4.2 Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante a vigência desta Ata de 

Registro de Preços, a Câmara Municipal de Sinop/MT não será obrigada a contratação, 

exclusivamente por seu intermédio, os serviços referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, 

para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie à empresa detentora.  

4.3 Em cada contratação decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e 

condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023, 

que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 

por ser de pleno conhecimento das partes. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1 No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes, 

deslocamento de seus técnicos ao local da execução dos serviços objetos da contratação e todas 

as despesas de transporte e seguros correspondentes e demais despesas que, direta ou 

indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a CONTRATANTE de 

quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

5.2 A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento, sem ônus para Câmara Municipal de 

Sinop, todos os equipamentos de proteção Individual e Coletivo (EPI’s, EPC’s), ferramentas, 

bem como os uniformes e crachá de identificação dos mesmos, ficando o prestador de serviço 

obrigado a estar de acordo com as exigências do Poder Legislativo, não podendo o prestador 

executar o serviço caso não esteja portando os equipamentos necessários com intuito de 

neutralizar alguns riscos à saúde dos mesmos. 

5.3 Os preços registrados e a indicação do respectivo FORNECEDOR REGISTRADO da Ata 

serão publicados no Diário Oficial de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE e no site 

https://www.sinop.mt.leg.br. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1 Os pagamentos serão efetuados em até 05 (cinco) dias contados da data da liberação da Nota 

Fiscal pelo setor competente, mediante depósito na seguinte conta bancária da detentora da ata, 

ou boleto bancário: 

��Banco: _______________  

��Agência: _______________  

��Conta: _______________  

6.2 A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pela CÂMARA MUNICIPAL.  

6.3 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  

6.4 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país em 01 (uma) via. 

6.5 O CNPJ da detentora da Ata constante da Nota Fiscal e/ou fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório.  

6.6 Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 A despesa com a execução do presente contrato correrá por conta dos recursos destinados à: 

Programa de Trabalho: 01.01.001.031.0010.2001 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM 

A CÂMARA MUNICIPAL. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica. 

Parágrafo Primeiro: Para a cobertura das despesas relativas a este contrato será emitida Nota 

de Empenho à conta da dotação especificada nesta cláusula. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA -  DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

8.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços. 
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8.1.1 Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos serviços, incluindo todas as despesas e 

custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer 

despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam 

no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma.  

8.2 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 

menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso 

II e do § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e 

extracontratual), bem como no Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013.  

8.3 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 

registrado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 

justificado no processo.  

8.4 No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente poderão optar pelo cancelamento do 

preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 

determinar a negociação.  

8.5 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão 

Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote 

visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o 

mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.  

8.6 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador 

desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis.  

8.7 Simultaneamente procederão à convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 

classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação.  

8.8 Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento 

devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.  

8.8.1 A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 

registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
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inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da 

proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  

8.9 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices 

ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou 

fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.  

8.10 Preliminarmente, o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando à manutenção dos preços originariamente registrados, dando se 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação.  

8.11 Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 

aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata 

de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidade.  

8.12 Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 

consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas 

vinculadas. 

8.13 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 

proceder nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso.  

 

9. CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO SERVIÇO  

9.1 A  prestação do serviço objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em 

cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar à Comissão 

Permanente de Licitação, os quantitativos dos serviços solicitados.  

9.1.1 A emissão das Notas de Empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 

igualmente, autorizados pela mesma autoridade ou a quem esta delegar a competência para tanto.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS COMUNICAÇÕES 

10.1 As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 

presente Ata, serão feitas sempre por escrito.  



59 
 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1 Os serviços de instalação serão executados com fornecimento, pela Contratada, dos 

materiais de consumo necessários e suficientes à sua realização, não excedendo o prazo de 12 

(doze) horas para a realização dos mesmos. 

11.2 Prestação de serviço de manutenção desenvolvido pelo profissional habilitado deverá 

cumprir todas as exigências como identificação do aparelho, número do patrimônio, marca 

potência do aparelho, descrição com letra legível dos serviços prestados descritos continuados de 

manutenção preventiva e corretiva em 70 (setenta) aparelhos de ar condicionados, conforme 

descritivos abaixo: 

RELAÇÃO DE AR-CONDICIONADOS INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT 

DESCRIÇÃO BTU’S QUANTIDADE 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 9.000 05 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 12.000 38 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 18.000 15 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 24.000 04 

SPLIT; PISO TETO; INVERTER;  CONVENCIONAL; 60.000 08 

TOTAL: 70 (setenta) aparelhos 

 

11.3 Os serviços de instalação deverão ser realizados nos horários acordados entre o Fiscal 

indicado pela Câmara Municipal de Sinop e a Contratada. A execução dos serviços deverá ser 

acompanhada pelo Responsável Técnico da Contratada os quais somente serão realizados em 

equipamentos sem nenhuma pendência corretiva. 

11.4 A Contratada obrigar-se-á a apresentar mensalmente, durante a vigência do Contrato, 

Relatório Técnico Mensal de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e hora da 

execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o 

nome do profissional que executou a tarefa. O Relatório será apreciado pelo fiscal indicado pela 

Câmara. 

11.5 A manutenção completa consiste na eliminação de todos os defeitos nos aparelhos, de forma 

a permitir o seu perfeito funcionamento, será prestada com fornecimento de mão de obra 

especializada e ferramental próprio, e deverá ser atendida no prazo máximo de 12 (doze) horas, a 

partir da solicitação do contratante, sem ônus. 
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11.6 Os serviços de manutenção completa são procedimentos de substituição de peças e 

reparos/consertos necessários a sanar defeitos/falhas dos equipamentos que possam acarretar ou 

tenham acarretado a danificação ou interrupção/suspensão do funcionamento dos mesmos. 

11.7 Será de responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento das peças a serem trocadas, 

necessárias para o perfeito estado de funcionamento do aparelho na manutenção completa,  

11.8 Nos casos em que os serviços de manutenção, constatarem a necessidade de aquisição de 

peças para substituição, a CONTRATADA deverá emitir orçamento prévio ao Departamento 

requisitante, que, obrigatoriamente, realizará uma análise prévia de viabilidade econômica 

quando da realização de serviços e substituição de peça/componente, com base nos preços 

médios praticados no mercado local, sendo que após análise, a mesma poderá aprovar ou 

reprovar o orçamento. 

11.9 Se o orçamento for aprovado, a CONTRATADA fornecerá com ônus adicional para a 

CONTRATANTE os componentes ou peças necessários para execução corretiva, conforme 

descrito no laudo Técnico. A Unidade requisitante encaminhará autorização, mediante empenho, 

para a empresa contratada executar os serviços e/ou fornecer peças. As peças danificadas que 

foram substituídas deverão ser entregues no Setor de Patrimônio da Câmara Municipal, 

juntamente com o Laudo Técnico. 

11.10 Caso o orçamento seja reprovado, a Unidade requisitante informará a empresa contratada 

da não autorização para a execução do serviço, e entrega do equipamento no local retirado, ou 

ainda, poderá solicitar um novo orçamento com vistas à redução do preço das peças. 

11.11 Verificando-se a total impossibilidade ou inviabilidade de reparo do aparelho de ar 

condicionado, a CONTRATADA deverá emitir um laudo técnico com o parecer justificando a 

inviabilidade do reparo. Este laudo deverá ser apresentado e aprovado pela CONTRATANTE. 

11.12 A CONTRATANTE deverá efetuar paralelamente, pesquisa de mercado sobre as mesmas 

peças e/ou componentes, visando uma melhor análise do preço cobrado. 

11.13 O prazo de garantia dos serviços executados, será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, 

contados a partir do término da última manutenção efetuada e aceita pela aprovação final. 

11.14 Se houver manutenção de equipamento em período de garantia, e os componentes/peças a 

serem trocados estiverem fora da garantia, no orçamento não poderá constar o valor do serviço, 

somente dos componentes/peças que foram substituídos. A contratada deverá informar no laudo 
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que a garantia não cobre os componentes/peças. O departamento requisitante irá analisar para 

autorizar a execução do serviço. 

11.15 Os serviços de manutenção serão executados no local em que os aparelhos encontram-se 

instalados, não sendo permitidos a retirada e deslocamento dos equipamentos. 

11.16  Quando não instalado, os aparelhos da Câmara Municipal de Sinop deverão ficar 

armazenados em local coberto, limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que 

ofereça segurança, inclusive da contratada, e proteção ao patrimônio público, deixando-os livres 

de ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries.  

11.17 Somente utilizar peças, materiais genuínos, que atendam às recomendações do fabricante 

dos aparelhos, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, 

recuperados, do mercado paralelo, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de 

obra de terceiros, SEM EXPRESSA E PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATANTE. 

Entende-se por: Peças genuínas: aquelas peças fabricadas exclusivamente para uso na montagem 

dos aparelhos da marca. 

11.18 Reparar, corrigir, remover, substituir e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua 

custa e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que o original, as peças 

substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições 

ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por emprego de mão 

de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser 

invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e 

serviços recebidos pela Contratante, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 

aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 

11.19 Informar à Contratante, através de documento fundamentado, os casos em que o defeito do 

aparelho tenha sido causado por falta de zelo do servidor. 

11.20 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços com poderes de 

representante ou preposto para tratar com a Contratante. 

11.21 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Câmara Municipal de Sinop, não 

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto à execução dos serviços. 

11.22 Fornecer à Contratante todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita 

administração e acompanhamento do Contrato. 
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11.23 A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO 

apresentado pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, 

podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo. 

11.24 Os serviços só poderão ser executados por profissionais aptos e capacitados pertencentes 

ao quadro da empresa, não podendo substabelecer para terceiros. 

11.25 Os funcionários que realizarem trabalho em altura, assim considerado aquele executado 

acima de 2,00 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda, deverão possuir 

capacitação para este tipo de trabalho em conformidade com a NR 35 – TRABALHO EM 

ALTURA do Ministério do Trabalho. 

11.26 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1 A Câmara acompanhará e fiscalizará a conformidade da prestação dos serviços e da 

alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por 

meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

12.2 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3 A conformidade do serviço a ser realizado deverá ser de acordo com o estabelecido no 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 

caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12.5 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.6 Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser 

novos, originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à aprovação 

da FISCALIZAÇÃO. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela Nota de Empenho, sujeitará O 

Contratado às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais se 

destacam: 

a) advertência; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 

10º (décimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 

10 (dez) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 

casos de inadimplemento contratual; 

e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Câmara Municipal de Sinop, no prazo de até 2 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Câmara Municipal de Sinop, até que 

seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da 

decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao 

processo. 

13.2 Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração.  

13.3 Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 7.1, caberá recurso no prazo 



64 
 

de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

13.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será 

dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS  

14.1 A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso do 

prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da 

Ata quando:  

14.1.1 A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;  

14.1.2 A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar sua justificativa;  

14.1.3 A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 

preços, a critério da Câmara Municipal, observada a legislação em vigor;  

14.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 

registro de preços, se assim for decidido da Câmara Municipal, com observância das disposições 

legais;  

14.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora 

não acatar a revisão dos mesmos;  

14.1.6 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 

Administração. 

14.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 

administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 

inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 

do Município, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da 

última publicação.  

14.3 Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Câmara Municipal, quando 
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comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da 

Lei Federal nº 8.666/93.  

14.3.1 A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 

com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 As partes elegem o foro da Comarca de Sinop, como único competente para dirimir 

quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 

abaixo.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1 Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023 

e a proposta da empresa _______________ classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 

16.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, Decreto 

Municipal n° 046/2007 no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. 

Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.  

 

 Sinop – Estado de Mato Grosso,  ..../.../..... 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP-MT 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

  

 

Visto do Departamento Jurídico:  
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ANEXO IX 

 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO 0XX/2023, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O CÂMARA 

MUNICIPAL DE SINOP E, A EMPRESA 

XCXCXCXC, NA FORMA ABAIXO ADUZIDA.  

 

Que fazem de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP – MT, pessoa jurídica de direito 

público estabelecido nesta cidade de Sinop, Estado de Mato Grosso, sito a Avenida das 

Figueiras, nº 1.835; Centro, inscrita no CNPJ sob número 00.814.574/0001-01, neste ato 

representado pelo seu Presidente o Senhor xxxxxxxxxx, brasileiro, casado, Portador do RG sob 

n° xxxxxxxx e do CPF xxxxxxxx, no uso de sua competência, doravante designado 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa XXXXXXXXXX, pessoa jurídica 

de direito privado, estabelecida na cidade de XXXXXXX, Estado de XXXXXXXX, situada à 

XXXX, XXXX – XXXXX, inscrita no CNPJ sob XXXXX, e inscrição estadual XXXX neste ato 

representado pelo(a) Sr.(ª) xxxxxxx, portador(a)  do CPF  .............., doravante denominado 

CONTRATADA. 

  

ORIGEM: Processo Licitatório Modalidade PREGÃO PRESENCIAL 004/2023 SRP 004/2023, 

considerando ainda as disposições estabelecidas na Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Federal 

3.555/00 e, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, têm, entre si, 

como certo e ajustado o presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

Cláusula Primeira - Do Objeto 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 
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serviço de instalação e de manutenção corretiva e/ou preventiva, a serem realizados em 

aparelhos de ar condicionado, a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Sinop/MT, conforme as especificações deste EDITAL e de seus ANEXOS e Proposta 

Vencedora do PREGÃO PRESENCIAL 004/2023 SRP 004/2023.  

 

Cláusula Segunda - Dos Direitos e Obrigações  

Além de outras obrigações estipuladas neste Instrumento, em seus Anexos ou em lei, 

articularmente na Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Federal  3.555/00 e, subsidiariamente, no 

que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como as 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, constituem obrigações da Câmara Municipal 

de Sinop. 

 2.1 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

2.1.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 

Referência; 

2.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

2.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

2.1.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

2.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, fornecida pela 

contratada; 

2.1.6 Mandar instalar, por sua conta, novos acessórios para os equipamentos em virtude de 

exigências resultantes, de novos regulamentos fixados pelas autoridades competentes; 

2.1.7 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

2.1.8 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas. 
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2.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Executar os serviços conforme especificações 

do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais; 

2.2.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

nos prazos fixados pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

Administração; 

2.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

2.2.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

2.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

2.2.5 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de uniforme e crachá; 

2.2.6 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

2.2.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

à Administração; 

2.2.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso e da obrigatoriedade 

do uso de equipamentos de proteção individual. 

2.2.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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2.2.10 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

2.2.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

2.2.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

2.2.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

2.2.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.15 Manter, por sua exclusiva responsabilidade, os funcionários em serviço devidamente 

uniformizados e portando documento de identificação. 

2.2.16 Afastar ou substituir qualquer empregado que, comprovadamente e por recomendação da 

fiscalização, cause embaraço a boa execução dos serviços. 

2.2.17 É vedada a subcontratação dos serviços prestados para contratada, somente poderá prestar 

serviço pessoas pertencentes ao quadro da empresa. 

2.2.18 Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais ou 

materiais, decorrentes da execução dos serviços de sua responsabilidade ou de seus funcionários 

que sobrevenham em prejuízo do Poder Legislativo ou de terceiros. 

 

Cláusula Terceira - Prazo de Execução e Vigência  

3.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura do contrato, prorrogáveis por interesse das partes, conforme inciso II, do Art. 57, da 

Lei nº 8.666/93. 

3.2 A execução ocorrerá por 12 meses. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, a 

Câmara Municipal de Sinop/MT não será obrigada a contratação, exclusivamente por seu 
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intermédio, os serviços referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 

desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 

espécie à empresa detentora.  

3.3 Em cada contratação decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e 

condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 004/2023, 

que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 

por ser de pleno conhecimento das partes. 

 

Cláusula Quarta - DO PREÇO 

A remuneração a ser paga para execução dos serviços objeto deste Contrato é conforme a seguir: 

 

ITEM QTDE. UND. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

      

TOTAL  

 

4.1 No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes, 

deslocamento de seus técnicos ao local da execução dos serviços objetos da contratação e todas 

as despesas de transporte e seguros correspondentes e demais despesas que, direta ou 

indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a CONTRATANTE de 

quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

4.2 A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento, sem ônus para Câmara Municipal de 

Sinop, todos os equipamentos de proteção Individual e Coletivo (EPI’s, EPC’s), ferramentas, 

bem como os uniformes e crachá de identificação dos mesmos, ficando o prestador de serviço 

obrigado a estar de acordo com as exigências do Poder Legislativo, não podendo o prestador 

executar o serviço caso não esteja portando os equipamentos necessários com intuito de 

neutralizar alguns riscos à saúde dos mesmos. 

4.3 Os preços registrados e a indicação do respectivo FORNECEDOR REGISTRADO da Ata 
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serão publicados no Diário Oficial de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE e no site 

https://www.sinop.mt.leg.br. 

 

Cláusula Quinta - Do Pagamento  

O pagamento pelos serviços prestados será efetuado mensalmente, até o 5° (quinto) dia útil do 

mês subsequente aos serviços prestados, através da apresentação da medição emitida pela 

CONTRATADA. 

5.1 Os pagamentos serão efetuados em até 05 (cinco) dias contados da data da liberação da Nota 

Fiscal pelo setor competente, mediante depósito na seguinte conta bancária da detentora da ata, 

ou boleto bancário: 

•�Banco: _______________  

•�Agência: _______________  

•�Conta: _______________  

5.2 A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pela CÂMARA MUNICIPAL.  

5.3 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  

5.4 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país em 01 (uma) via. 

5.5 O CNPJ da detentora da Ata constante da Nota Fiscal e/ou fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório.  

5.6 Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 

Cláusula Sexta - Da dotação Orçamentária  

6.1 A despesa com a execução do presente contrato correrá por conta dos recursos destinados à: 

Programa de Trabalho: 01.01.001.031.0010.2001 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A 

CÂMARA MUNICIPAL  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica. 
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Parágrafo Primeiro: Para a cobertura das despesas relativas a este contrato será emitida Nota de 

Empenho à conta da dotação especificada nesta cláusula. 

 

Cláusula Sétima - Do Reajustamento de Preços 

7.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato. 

7.1.1 Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos serviços, incluindo todas as despesas e 

custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer 

despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam 

no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma.  

7.2 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 

menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso 

II e do § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e 

extracontratual), bem como no Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013.  

7.3 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 

registrado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 

justificado no processo.  

7.4 No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderão optar pelo cancelamento do 

preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 

determinar a negociação.  

7.5 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão 

Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote 

visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o 

mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.  

7.6 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador 

desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis.  

7.7 Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 
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classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação.  

7.8 Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento 

devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.  

7.8.1 A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 

registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 

inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da 

proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  

7.9 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices 

ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou 

fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.  

7.10 Preliminarmente, o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando se 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação.  

7.11 Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 

aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata 

de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidade.  

7.12 Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 

consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas 

vinculadas. 

7.13 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item poderá o Gestor da Ata 

proceder nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

 

Cláusula Oitava - Da Autorização para Prestação do Serviço  

8.1 A prestação do serviço objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em 

cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar à Comissão 
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Permanente de Licitação, os quantitativos dos serviços solicitados.  

8.1.1 A emissão das Notas de Empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 

igualmente, autorizados pela mesma autoridade ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

 

Cláusula Nona - Das Comunicações 

As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 

Ata, serão feitas sempre por escrito. 

 

Cláusula Décima - Da Prestação Do Serviço 

10.1 Os serviços de instalação serão executados com fornecimento, pela Contratada, dos 

materiais de consumo necessários e suficientes à sua realização, não excedendo o prazo de 12 

(doze) horas para a realização dos mesmos. 

10.2 Prestação de serviço de manutenção desenvolvido pelo profissional habilitado deverá 

cumprir todas as exigências como identificação do aparelho, número do patrimônio, marca 

potência do aparelho, descrição com letra legível dos serviços prestados descritos continuados de 

manutenção preventiva e corretiva em 70 (setenta) aparelhos de ar condicionados, conforme 

descritivos abaixo: 

RELAÇÃO DE AR-CONDICIONADO INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT 

DESCRIÇÃO BTU’S QUANTIDADE 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 9.000 05 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 12.000 38 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 18.000 15 

SPLIT HI WALL; INVERTER; CONVENCIONAL; 24.000 04 

SPLIT; PISO TETO; INVERTER; CONVENCIONAL; 60.000 08 

TOTAL: 70 (setenta) aparelhos 

 

10.3 Os serviços de instalação deverão ser realizados nos horários acordados entre o Fiscal 

indicado pela Câmara Municipal de Sinop e a Contratada. A execução dos serviços deverá ser 

acompanhada pelo Responsável Técnico da Contratada os quais somente serão realizados em 

equipamentos sem nenhuma pendência corretiva. 

10.4 A Contratada obrigar-se-á a apresentar mensalmente, durante a vigência do Contrato, 

Relatório Técnico Mensal de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e hora da 
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execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o 

nome do profissional que executou a tarefa. O Relatório será apreciado pelo fiscal indicado pela 

Câmara. 

10.5 A manutenção completa consiste na eliminação de todos os defeitos nos aparelhos, de 

forma a permitir o seu perfeito funcionamento, será prestada com fornecimento de mão de obra 

especializada e ferramental próprio, e deverá ser atendida no prazo máximo de 12 (doze) horas, a 

partir da solicitação do contratante, sem ônus. 

10.6 Os serviços de manutenção completa são procedimentos de substituição de peças e 

reparos/consertos necessários a sanar defeitos/falhas dos equipamentos que possam acarretar ou 

tenham acarretado a danificação ou interrupção/suspensão do funcionamento dos mesmos. 

10.7 Será de responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento das peças a serem trocadas, 

necessárias para o perfeito estado de funcionamento do aparelho na manutenção completa,  

10.8 Nos casos em que os serviços de manutenção, constatarem a necessidade de aquisição de 

peças para substituição, a CONTRATADA deverá emitir orçamento prévio ao Departamento 

requisitante, que, obrigatoriamente, realizará uma análise prévia de viabilidade econômica 

quando da realização de serviços e substituição de peça/componente, com base nos preços 

médios praticados no mercado local, sendo que após análise, a mesma poderá aprovar ou 

reprovar o orçamento. 

10.9 Se o orçamento for aprovado, a CONTRATADA fornecerá com ônus adicional para a 

CONTRATANTE os componentes ou peças necessários para execução corretiva, conforme 

descrito no laudo Técnico. A Unidade requisitante encaminhará autorização, mediante empenho, 

para a empresa contratada executar os serviços e/ou fornecer peças. As peças danificadas que 

foram substituídas deverão ser entregues no Setor de Patrimônio da Câmara Municipal, 

juntamente com o Laudo Técnico. 

10.10 Caso o orçamento seja reprovado, a Unidade requisitante informará a empresa contratada 

da não autorização para a execução do serviço, e entrega do equipamento no local retirado, ou 

ainda, poderá solicitar um novo orçamento com vistas à redução do preço das peças.  

10.11 Verificando-se a total impossibilidade ou inviabilidade de reparo do aparelho de ar 

condicionado, a CONTRATADA deverá emitir um laudo técnico com o parecer justificando a 

inviabilidade do reparo. Este laudo deverá ser apresentado e aprovado pela CONTRATANTE. 

10.12 A CONTRATANTE deverá efetuar paralelamente, pesquisa de mercado sobre as mesmas 
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peças e/ou componentes, visando uma melhor análise do preço cobrado. 

10.13 O prazo de garantia dos serviços executados, será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, 

contados a partir do término da última manutenção efetuada e aceita pela aprovação final.  

11.14 Se houver manutenção de equipamento em período de garantia, e os componentes/peças a 

serem trocados estiverem fora da garantia, no orçamento não poderá constar o valor do serviço, 

somente dos componentes/peças que foram substituídos. A contratada deverá informar no laudo 

que a garantia não cobre os componentes/peças. O departamento requisitante irá analisar para 

autorizar a execução do serviço. 

10.15 Os serviços de manutenção serão executados no local em que os aparelhos encontram-se 

instalados, não sendo permitidos a retirada e deslocamento dos equipamentos. 

10.16  Quando não instalado, os aparelhos da Câmara Municipal de Sinop deverão ficar 

armazenados em local coberto, limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que 

ofereça segurança, inclusive da contratada, e proteção ao patrimônio público, deixando-os livres 

de ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries.  

10.17 Somente utilizar peças, materiais genuínos, que atendam às recomendações do fabricante 

dos aparelhos, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, 

recuperados, do mercado paralelo, ou de outra procedência, como também não utilizar mão de 

obra de terceiros, SEM EXPRESSA E PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATANTE. 

Entende-se por: Peças genuínas: aquelas peças fabricadas exclusivamente para uso na montagem 

dos aparelhos da marca. 

10.18 Reparar, corrigir, remover, substituir e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua 

custa e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que o original, as peças 

substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições 

ou recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada, inclusive por emprego de mão 

de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser 

invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e 

serviços recebidos pela Contratante, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 

aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 

10.19 Informar à Contratante, através de documento fundamentado, os casos em que o defeito do 

aparelho tenha sido causado por falta de zelo do servidor. 

10.20 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços com poderes de 
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representante ou preposto para tratar com a Contratante. 

10.21 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Câmara Municipal de Sinop, não 

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto à execução dos serviços. 

10.22 Fornecer à Contratante todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita 

administração e acompanhamento do Contrato. 

10.23 A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO 

apresentado pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, 

podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo. 

10.24 Os serviços só poderão ser executados por profissionais aptos e capacitados pertencentes 

ao quadro da empresa, não podendo substabelecer para terceiros. 

10.25 Os funcionários que realizarem trabalho em altura, assim considerado aquele executado 

acima de 2,00 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda, deverão possuir 

capacitação para este tipo de trabalho em conformidade com a NR 35 – TRABALHO EM 

ALTURA do Ministério do Trabalho. 

10.26 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

Cláusula Décima Primeira - Da Fiscalização dos Serviços 

11.1 A Câmara acompanhará e fiscalizará a conformidade da prestação dos serviços e da 

alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por 

meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

11.2 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3 A conformidade do serviço a ser realizado deverá ser de acordo com o estabelecido no 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
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técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

11.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 

caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.6 Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser 

novos, originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à aprovação 

da FISCALIZAÇÃO. 

 

Cláusula Décima Segunda – Das Penalidades 

12.1 Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela Nota de Empenho, sujeitará O 

Contratado às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-

se: 

a) advertência; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 10º 

(décimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 10 

(dez) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos 

de inadimplemento contratual; 

e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Câmara 

Municipal de Sinop, no prazo de até 2 (dois) anos; 
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f) declaração de inidoneidade para contratar com a Câmara Municipal de Sinop, até que seja 

promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da 

autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

12.2 Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração.  

12.3 Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 7.1, caberá recurso no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

12.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será 

dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

Cláusula Décima Terceira – Do Cancelamento do Contrato 

O presente contrato se extinguirá pelo adimplemento das obrigações aqui ajustadas, ou pelo 

implemento de seu termo; podendo, no entanto, vir a ser resilido: 

13.1 São motivos ensejadores de rescisão contratual, sem prejuízo dos demais motivos previstos 

em lei e neste instrumento. 

a) O descumprimento de cláusulas contratuais ou das especificações que norteiam a 

execução do objeto do contrato; 

b) O desatendimento às determinações necessárias a execução contratual; 

c) A prática reiterada, de atos considerados como faltosos, os quais devem ser devidamente 

anotados, nos termos do §1º do art. 76 da Lei Federal  nº 8.666/93; 

d) A dissolução da sociedade, a modificação da modalidade ou da estrutura da empresa 

desde que isso venha a inviabilizar a execução contratual; 

e) Razões de interesse público, devidamente justificados; 

f) A subcontratação parcial ou total, cessão ou transferência da execução do objeto do 

contrato; 

13.2 A rescisão poderá ocorrer também por ato unilateral, nos casos elencados no art. 78, 

inciso I a XII, da Lei nº 8.666/93;  

13.3 Fica acordado entre as partes que se a rescisão contratual ocorrer por interesse da 

CONTRATANTE, fica esta obrigada a comunicar por escrito com antecedência mínima de 30 
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(trinta) dias. 

13.5 Independentemente dos motivos que ensejarem a rescisão do contrato, será garantido à 

CONTRATADA, o recebimento do preço proporcional ao desenvolvimento e prestação de 

serviços, no estágio em que se encontre. 

13.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 0,3% (zero vírgula três) por dia de mora, limitando-se a 20% (vinte por cento) sobre 

o valor total do contrato; 

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, que valerá 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos resultantes ou após de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

Cláusula Décima Quarta – Do Foro 

As partes elegem o foro da Comarca de Sinop, como único competente para dirimir quaisquer 

ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por 

haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

Cláusula Décima Quinta – Das Disposições Finais 

15.1 Integram este Contrato, o edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 – SRP Nº 

 004/2023 e a proposta da empresa _______________ classificada em 1º lugar no certame 

supranumerado. 

15.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, Decreto 

Municipal n° 046/2007 no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. 

Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
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Sinop, ___________ de __________ de 2023. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

CONTRATANTE 

 

EMPRESA 

CONTRATANTA 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: ... 

CPF/MF: .... 

NOME: .... 

CPF/MF: ..... 

Data: ___/___/___ 

 

Visto – Departamento Jurídico 

  

  

 


